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A Associação Brasileira de Economia da Saúde (ABrES) convidou sete economistas para elaboração de uma proposta de Nova Política de 
Financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS), que foi apresentada e debatida no seminário realizado em Salvador, no auditório do Instituto 
de Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia em 22 de julho de 2022. O SUS é uma conquista da sociedade brasileira presente na 
Constituição de 1988, que definiu “saúde como direito de todos e dever do Estado” (art. 196), cujas ações e serviços devem ser considerados 
como de “relevância pública” (art. 197). A importância do SUS ficou evidenciada durante o enfrentamento da pandemia da Covid-19 nos anos 
de 2020 e 2021, principalmente pelo programa de imunização que garantiu vacinas para os brasileiros. Mas o SUS teria feito muito mais, se não 
houvesse a retirada de recursos federais do Ministério da Saúde a partir da vigência da Emenda Constitucional 95/2016 – cerca de 37 bilhões de 
2018 a 2022. Essa perda acumulada poderá totalizar cerca de R$ 60 bilhões no final do próximo ano, considerando a programação de despesas 
que consta no Projeto de Lei Orçamentária da União para 2023. Há cortes para a saúde indígena (-59%), farmácia popular (-59%), educação e 
formação em saúde (-56%), formação e profissionais para a atenção primária à saúde (-51%) e vacinas (-37%), dentre outros. Enquanto isso, há 
aumento no orçamento da saúde para as despesas oriundas das emendas parlamentares individuais, de bancada e do relator (esta última conhecida 
como orçamento secreto), que totalizam aproximadamente R$ 20 bilhões, cerca de 13% do total de despesas fixadas para o Ministério da Saúde 
de R$ 149,9 bilhões em ações e serviços públicos de saúde. Em outros termos, além dos recursos serem insuficientes e reduzidos ano após ano, 
esse elevado percentual garantido para as emendas parlamentares para 2023 trazem problemas alocativos, na medida que não há garantia de 
que essas despesas obedecerão tanto as diretrizes estabelecidas pela 16ª Conferência Nacional de Saúde, como o processo de planejamento 
ascendente do SUS definido pela Lei Complementar 141/2012. Com isso, o atendimento das necessidades de saúde da população de acordo 
com as prioridades fixadas para 2023 pelo Conselho Nacional de Saúde está sob risco. A combinação de insuficiência e perda de recursos 
federais com ineficiência alocativa representa uma “dupla explosiva” que precisa ser impedida pelo Congresso Nacional durante o processo de 
análise e votação da PLOA 2023. O documento da ABrES propõe a mudança da política econômica baseada na austeridade fiscal e a revogação 
da EC 95/2016 para interromper a retirada de recursos federais do SUS e criar condições para a retomada do papel do Estado para fomentar o 
crescimento econômico, aumento de emprego e geração de renda para a população. Com isso, uma nova regra de cálculo do piso federal do 
SUS precisa ser estabelecida, que não esteja vinculada a variáveis de caráter cíclico como é a receita corrente líquida, pois as necessidades de 
saúde da população aumentam em tempos de crise econômica e, nesse contexto, o financiamento do SUS não pode cair como decorrência da 
queda de arrecadação. Para isso, é preciso estabelecer um valor de piso per capita, tendo como referência o padrão internacional: o gasto total 
em saúde no Brasil corresponde a 9,6% do PIB, similar ao dos países desenvolvidos e com sistemas universais de saúde como o nosso; mas, 
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nosso; mas, nesses países, pelo menos 60% desses gastos são 
públicos e 40% privados, sendo que no Brasil essa relação é 
invertida – a maior parte do gasto é privada. Desta forma, os 
gastos públicos consolidados (União, Estados e Municípios) 
deveriam ter como referência 6% do PIB, sendo que a participação 
federal deveria aumentar dos atuais 42% para 50%, na medida que 
a União fica com 57% da receita disponível (conceito que exclui 
as transferências constitucionais da arrecadação federal para 
os Estados, Distrito Federal e Municípios). Além disso, somente 
o governo federal que tem instrumentos de política econômica 
capazes de garantir a manutenção de recursos para o atendimento 
das necessidades de saúde da população em tempos de crise. É 
preciso ampliar o financiamento da atenção primária, de modo que 
ela seja a ordenadora da rede de atenção à saúde da população, 
bem como aumentar recursos para a valorização dos profissionais 
de saúde. Além disso, é preciso fortalecer o complexo industrial 
e econômico da saúde como meio de garantir a nossa soberania 
sanitária e reduzir a dependência externa. Considerando o efeito 
multiplicador e redistributivo dos gastos públicos em saúde, haveria 
uma ampliação da dinâmica econômica, o que viabilizaria também 
uma reforma tributária justa, solidária e sustentável, conforme 
proposta coordenada pelo Prof. Eduardo Fagnani (Unicamp), 
portanto, garantindo fontes de financiamento adequadas para as 
políticas sociais em respeito ao direito de cidadania. 
SAÚDE NÃO É GASTO. SAÚDE É INVESTIMENTO.

Francisco R. Funcia
Professor dos Cursos de Economia e Medicina da Universidade Municipal 
de São Caetano do Sul Secretário de Finanças da Prefeitura Municipal de 
Diadema Vice-Presidente da Associação Brasileira de Economia da Saúde

O IMPACTO DA PANDEMIA DA COVID 19 NO VAREJO 
FARMACÊUTICO DO GRANDE ABC – DESAFIOS E 
INOVAÇÃO NO SETOR

A região do Grande ABC tem sua população de quase 3 
milhões de habitantes inserida predominantemente no contexto 
urbano e possui grande demanda por serviços de saúde, com um 
destaque especial aos tratamentos farmacológicos para infecções 
agudas e tratamentos mais prolongados. Com perfil epidemiológico 
semelhante às grandes capitais da região Sudeste, a população 
do Grande ABC possui alta prevalência de doenças respiratórias 
e cardiovasculares como principais causas de adoecimento. 
Passado o período crítico da pandemia de COVID-19, observa-
se um aumento da incidência também de doenças mentais como 
depressão e ansiedade na população. Em um crescente processo de 
desindustrialização, a região aponta um crescimento exponencial 
de oferta de serviços e de produtos no varejo.

Nesse contexto, fazemos um destaque ao setor de varejo 
farmacêutico. Durante a pandemia as farmácias tiveram um papel 

essencial no combate ao vírus, fazendo frente primeiramente 
com os testes rápidos, com a oferta de medicamentos antigripais, 
antibióticos e anti-inflamatórios para o tratamento dos pacientes 
infectados e também com a venda de autotestes. As farmácias 
foram consideradas serviços essenciais e não fecharam ou 
deixaram de atender a população em nenhum momento da 
pandemia, tendo que se adequar no sentido de proteger a saúde 
dos seus trabalhadores e aumentar a contratação de farmacêuticos 
e auxiliares para atuarem nas suas lojas em reposição aos 
funcionários que adoeciam e precisavam ser afastados do trabalho. 
Nesse sentido, houve uma grande contribuição do setor para o 
crescimento da oferta de vagas aos profissionais da saúde, como 
observado também nos hospitais e demais empresas do ramo, 
envolvidas no combate à pandemia. 

As farmácias possuem um papel fundamental na prevenção e 
promoção da saúde e conta com o farmacêutico que é o profissional 
de saúde mais próximo da população. Porém no período crítico da 
pandemia a automedicação e o uso irracional dos medicamentos 
colocou em risco a integridade da saúde das pessoas. 

A pandemia também deu o start que faltava para a implantação 
de ferramentas tecnológicas que facilitam os processos de 
compras de medicamentos e a oferta de serviços farmacêuticos. 
Empresas do setor e entidades profissionais se organizaram para 
regulamentar, por exemplo, a prescrição eletrônica, que conecta 
de forma segura médicos, pacientes e farmacêuticos. Assegurada 
pelo certificado digital dos profissionais envolvidos, já é possível a 
emissão de prescrições, atestados médicos e até mesmo solicitação 
de exames de forma eletrônica. Através do número do documento 
do paciente o farmacêutico acessa a prescrição em uma plataforma 
certificada e realiza a dispensação do medicamento. 

Os serviços farmacêuticos também ganharam força durante a 
pandemia e devem ter um crescimento na oferta. Serviços como 
o de vacinação, que já é uma prática realizada na Europa, passou 
a ser oferecido de forma mais intensa pelas farmácias, bem como 
os serviços de testagem para Covid-19 e demais doenças virais, 
monitoramento de glicemia e colesterol, entre outros. Esse cenário 
de oferta de serviços já é regulamentado pela Lei federal nº 13.021 
desde 2014, que transforma as farmácias em estabelecimentos de 
saúde e permite a implantação dos consultórios farmacêuticos nos 
estabelecimentos.

De acordo com a ABRAFARMA (Associação Brasileira de 
Redes de Farmácias e Drogarias) o Brasil possui atualmente cerca 
de 90.000 farmácias. A ABRAFARMA reúne as 26 maiores redes 
do varejo farmacêutico do país que concentram apenas 10% 
desse total de estabelecimentos de saúde. Porém, essas cerca de 
9.300 lojas foram responsáveis em 2021 por cerca de 1 bilhão de 
atendimentos e pelo faturamento de R$ 75 bilhões de reais.

O número de farmácias na região do ABC também teve um 
crescimento durante o período de pandemia. De acordo com o 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo (CRF-SP), 
em 2019 a região concentrava cerca de 948 estabelecimentos 
registrados no órgão e em 2022 esse número já é de 1.062. Nesse 
período, mesmo com a crise financeira que assolou o país, só na 
nossa região foram abertos mais 114 estabelecimentos de varejo 
de medicamentos.

A população está vivendo cada vez mais, e com isso deve ser 
realizado um trabalho árduo de prevenção de doenças, uma vez 
que os idosos costumam consumir muitos medicamentos para o 
tratamento de doenças crônicas. Os profissionais da área da saúde 
têm esse grande desafio no período pós pandemia: trabalhar pela 
prevenção de doenças, pela qualidade de vida e em especial, os 
farmacêuticos, pelo uso racional dos medicamentos.

Profa. Cristina Vidal é Farmacêutica, Mestre e Doutora em Ciências, 
especialista em Farmacologia, docente e gestora do curso de Farmácia da 
Universidade Municipal de São Caetano do Sul – USCS.

OS NÚMEROS POR TRÁS DO POLO DE COSMÉTICOS DE 
DIADEMA

A cidade de Diadema, na região do ABCD, celebra em 2022 
os 20 anos de fundação do seu Polo de Cosméticos, um Arranjo 
Produtivo Local (APL) que reúne empresas e empreendimentos 
de Diadema e região, cujas atividades giram em torno da área de 
cosméticos e beleza. O APL de Cosméticos de Diadema e Região 
foi idealizado em 2002 e instituído oficialmente logo depois por 
Lei Municipal, para ampliar a competitividade das empresas 
de cosméticos e promover melhores condições de trabalho, 
impulsionando o desenvolvimento das empresas e da região. 

Mas um APL, para funcionar, precisa ter algum tipo 
de governança e manter vínculos de articulação, interação, 
cooperação e aprendizagem entre si e com outros atores  - e era 
justamente essa articulação que vinha faltando nos últimos anos, 
praticamente paralisando o polo. 

Isso mesmo antes da pandemia, quando muitas empresas 
tiveram perdas e algumas até saíram da cidade. No entanto, muitas 
permaneceram e outras mais vieram se instalar na cidade,  atraídas 
por sua estratégica posição de favorável logística e atraentes 
incentivos fiscais. Ou seja, não há melhor momento para se lançar 
em uma grande retomada.

De acordo com estudo do Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), um órgão de 
assessoria técnica mantido pelo movimento sindical, Diadema 
atravessou dificuldades nos últimos 10 anos. Só entre 2014 e 
2019, Diadema caiu dez posições no ranking do PIB dos municípios 
brasileiros, passando da 60ª posição para a 70ª. A cidade também 
caiu no ranking dentro do Estado de São Paulo e caiu também 
mesmo entre as cidades do ABCD. 



33

No entanto, a atividade industrial de Diadema se manteve 
estável, enquanto caía na região do ABCD e na Grande São Paulo. 
Entre 2017 e 2020, o número de estabelecimentos industriais 
chegou até a subir, enquanto o setor de comércio e serviços teve 
perdas. De fato, podemos dizer sem medo que Diadema é uma 
cidade industrial. Pouco mais de 44% de todos os empregos do 
município estão vinculados à indústria (em todo o Brasil esse 
vínculo não passa de 16%; em São Paulo, não chega a 18%). De 
fato, em 2022 o setor que mais gerou empregos em Diadema foi á 
indústria – e especificamente o setor de cosméticos está entre os 
quatro que mais empregaram. 

NÚMEROS DO POLO

Entre 2008 e 2020, o número de indústrias de cosméticos cresceu 
28,7% no Brasil, mas esse fenômeno se deu muito no interior. 
Todas as grandes cidades tiveram diminuição no número de 
estabelecimentos, mas, em Diadema, manteve-se uma estabilidade, 
até 2020, quando eram 25 estabelecimentos. Hoje já são 33, um 
crescimento de 33% em 2 anos. 
Mas uma diferença do polo de 20 anos atrás para o polo de agora 
é que seu foco não se restringe apenas às indústrias. Também 
são agregados os microempreendedores individuais (MEIs) e os 
comerciantes que atuam na área. Diadema tem hoje 3.772 MEIs 
na área da beleza e no varejo de cosméticos, a grande maioria 
(72%) mulheres. Somados aos 1.467 empregos na indústria de 
cosméticos e 467 no comércio, são 5.706 empregos gerados ao 
redor do Polo de Cosméticos. 
Mesmo assim, a participação de Diadema na indústria nacional 
de cosméticos caiu 1,3  ponto percentual entre 2008 e 2020 (de 
4,3% para 3,0%), números que já devem estar se recuperando nos 
últimos dois anos e subirão muito mais com a retomada do polo. 
Hoje, o Polo de Cosméticos de Diadema é o maior polo cosmético 
do Brasil. Promoveu a geração de novos empregos e estabeleceu 
um modelo de associativismo que permitiu orientar outras ações 
locais.  O apoio ao desenvolvimento industrial, além de gerar 
empregos e arrecadação, trouxe consigo políticas sociais eficientes, 
que foram fundamentais para resgatar a imagem da cidade e 
a autoestima dos moradores. Graças ao Polo de Cosméticos, o 
município superou a imagem de “cidade da violência” para ser 
reconhecida como Diadema, a Cidade da Beleza.

André Ribeiro

Jornalista

POLO DE COSMÉTICOS DE DIADEMA É CLÁSSICO DE APL

A decisão do governo de José de Filippi de devolver o Polo 
de Cosméticos de Diadema ao protagonismo econômico nacional 

e internacional, além de acertada, põe em xeque os manuais 
neoliberais e suas regras do absolutismo do livre comércio. 
As estratégias para otimizar a competitividade e promover o 
desenvolvimento produtivo local passam obrigatoriamente por 
vontade política e engajamento tático do poder público. Sem 
isso, não é possível dar luz a qualquer fio condutor que enlace os 
interesses  de cada empresa. Ou seja, o Polo de Cosméticos de 
Diadema pode ser considerado um case clássico de APL.

Há 20 anos envolvido com Arranjo Produtivo Local do setor 
de Cosméticos, posso parecer suspeito para discorrer sobre o 
assunto e por isso deixo claro que a comemoração pela retomada 
de ações para o setor está respeitosamente distante de qualquer 
saudosismo ou inércia criativa, mas muito confiante no processo 
histórico que ajudamos escrever.

A atividade conjunta de um conglomerado de empresas, 
instaladas em um mesmo território e fortemente conectadas 
por fluxos  de bens e serviços, não basta para exponenciar  o 
desenvolvimento regional e fomentar a geração de emprego e 
renda. Na maioria dos APLs existe demanda por otimização  de 
processos gerenciais e de produtos. Isso vale também para 
experiências em outros países, como empresas de diversas áreas 
na Itália, bem como na concentração de empresas de circuitos 
eletrônicos e informática no Vale do Silício, nos EUA.

Em todas as iniciativas é fundamental o engajamento de 
entidades de suporte científico como universidades e centros de 
pesquisa na incorporação de novas tecnologias de produto e de 
processo, métodos de gestão, qualificação da mão de obra, entre 
outros.

Até 2009, o Grande ABC não tinha Fatecs com cursos 
específicos para a área como manipulação química e cosmetologia. 
Em 2002, a criação do APL contou com Abhitec, Ciesp, Sindicato 
dos Químicos e, principalmente, com o poder público à frente 
da organização dessa sinergia positiva. À medida que surgiram 
novas demandas, a participação do Sebrae somou com formação 
empresarial de gestão e capacitação técnica para trabalhadores. 
Depois vieram o Centro Paula Souza com cursos tecnológicos e as 
parcerias com a Fundação Florestan Fernandes.

Hoje, Diadema congrega 25 indústrias fabricantes de produtos 
de beleza e o grande salto rumo à fronteira do conhecimento 
do setor exige incluir itens de higiene à cesta básica da família 
brasileira. Ou seja, o setor não pode ser confundido como mera 
perfumaria ou produtos supérfluos. É nosso propósito defender e 
levar para o mundo a importância desse setor que dignifica o ser 
humano,  eleva sua autoestima e inspira abraços.

Joel Fonseca é Diretor de Desenvolvimento Econômico do Consórcio 
Intermunicipal Grande ABC e foi secretário de Desenvolvimento 
Econômico de Diadema (2001-2008 e 2021).

ECONOMIA E SAÚDE: ESTABELECIMENTOS E LEITOS 
PÚBLICOS E PRIVADOS DOS MUNICÍPIOS.

O acesso à saúde é uma das características marcantes de 
uma sociedade desenvolvida. O acesso por parte da população à 
saúde eleva os indicadores entre os cidadãos, tais como felicidade, 
produtividade e, consequentemente, índices de consumo, 
estimulando o ciclo virtuoso do crescimento econômico. 

Nesta edição do Boletim de Conjuntura Econômica do 
ABCDMRR,  a Delegacia do ABC do CORECON/SP propõe, entre 
as diversas matérias dos autores uma visão da situação sanitária 
da região do ABCDMRR com outros níveis regionais, com base 
no número de estabelecimentos de saúde, leitos públicos e leitos 
privados, disponíveis para cada 1000 moradores. Os demais níveis 
regionais analisados são: Região metropolitana de São Paulo (sem 
os municípios do ABCDMRR), Estado de São Paulo e Brasil.

A metodologia utilizada baseou-se nos cálculos efetuados a 
partir dos dados do DataSus, utilizando o software estatístico R 
e o pacote microdatasus disponível em: https://github.com/
rfsaldanha/microdatasus.

A Tabela 1 fornece alguns resultados interessantes. Nota-
se como a região do ABCDMRR seja a última, entre os níveis 
regionais considerados, em todos os indicadores menos que em 
leitos privados por 1000 habitantes, quesito no qual se coloca 
em primeira posição. É também o único nível regional em que 
os leitos privados superam os públicos, com uma participação de 
53,2% no total de leitos oferecidos na região. Se olharmos para 
o número de estabelecimentos por 1000 moradores, o Estado de 
São Paulo se coloca na liderança, enquanto em termos de leitos 
totais por mil habitantes encontramos a Região Metropolitana de 
São Paulo em primeiro lugar e no tocante aos leitos do SUS para 
cada 1000 habitantes  temos o Brasil no topo. Cabe considerar que 
a densidade demográfica é forte indicador  de aumento, contudo, 
na proporcionalidade estabelecida os níveis continuam acima da 
média.  

É importante analisar os dados à luz do perfil de cada região. 
Por exemplo, o número de estabelecimentos por mil moradores 
seja no ABCDMRR, seja na Região Metropolitana de São Paulo está 
abaixo do que no Brasil e no Estado de São Paulo, no entanto, os 
estabelecimentos de saúde nessas regiões urbanizadas devem ser 
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maiores que os demais, ficando impossível a partir destes dados, 
examinar o “quantum” de saúde oferecido em cada região. É 
evidente a menor oferta de leitos do SUS – Sistema Único de Saúde 
- nas regiões do Grande ABC, Região Metropolitana de São Paulo 
e Estado de SP se comparada com o nível Brasil. Isso evidencia o 
perfil no tocante à renda, ou seja, de elevada renda dessas regiões 
comparativamente à média nacional. 

Analisando no detalhe dos dados dos 
municípios do Grande ABC demonstra-se que:

A cidade de São Caetano do Sul, não surpreendentemente, 
lidera em todos os indicadores, menos em leitos públicos para mil 
habitantes, onde perde para o município de Diadema. Ressaltamos 
também a evidência de que existe uma diferença nítida entre a 
disponibilidade de estabelecimentos e leitos entre os municípios, 
estando mais concentrados na área do ABC, excluindo os leitos 
públicos, no qual Diadema, como já assinalado, se destaca entre 
as demais cidades.

Comparativamente às demais regiões, portanto, a região do 
ABCDMRR tem uma significativa presença do setor privado na 
oferta de leitos hospitalares, reforçando o perfil metropolitano 
de renda mais elevada. Nos demais indicadores, o Grande ABC 
está a reboque, com a ressalva explicitada de que o número de 
estabelecimentos, em virtude das diferentes dimensões que 
estes podem assumir, não é indicativo da quantidade de saúde 
oferecida para a população. Em termos de leitos públicos, o único 
município que apresenta relativamente um bom desempenho 
comparativamente à média nacional é Diadema, enquanto 
Santo André e São Caetano do Sul  encontram-se em patamares 
semelhantes à Região Metropolitana de São Paulo e ao Estado 
Paulista. Os demais municípios encontram-se substancialmente 
abaixo da média, apenas São Bernardo do Campo fica um pouco 
mais próximo destes níveis. 

Em virtude dessas constatações estatísticas, indicam uma 
carência das políticas públicas integradas pela municipalidade de 
cada cidade do ABCDMRR em investimento na área de saúde, na 
expansão e melhoria dos leitos, bem como o acesso a remédios 
e outros para a população de baixa renda. Podemos constatar 
uma necessidade imperiosa dos novos governantes desse pleito 

eleitoral, sejam eles governadores e deputados estaduais e 
federais candidatos pelo ABCDMRR em priorizar a saúde para um 
desenvolvimento sustentável dos munícipes e da região.  

Antônio Fernando Gomes Alves, professor de Economia na Universidade 
Municipal de São Caetano do Sul e Fundação Santo André, Delegado 
Regional do CORECON/SP no ABC, doutor em Psicologia Social e Trabalho 
pela PUC/SP. antonio.alves@online.uscs.edu.br

Lorenzo Rea, bacharelando em Economia na Universidade Municipal 
de São Caetano do Sul. Estagiário Econômico na Delegacia Regional do 
Grande ABC do Corecon/SP, bolsista PIBIC do CNPq. coreconabc@terra.
com.br

PROJETO APSE - APOIO PSICOSSOCIAL ESCOLAR: 
EXPERIÊNCIA INOVADORA E BEM SUCEDIDA NO 
MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PIRES

O isolamento social adotado como medida de controle e 
enfrentamento à pandemia da Covid-19 refletiu diretamente 
nos hábitos de vida. Com a falta de interação social e menos 
compromissos a cumprir, as pessoas passaram mais tempo em 
frente às telas, se tornaram menos produtivas e fisicamente ativas, 
adotaram hábitos alimentares menos favoráveis e a rotina de sono 
foi prejudicada.
Considerando o contexto escolar, para crianças com problemas 
psíquicos pré-existentes à pandemia, a rotina escolar servia 
como um mecanismo de enfrentamento ao transtorno, e, com a 
suspensão das aulas presenciais e o isolamento social, houve risco 
tanto de uma regressão do tratamento e consequente retorno 
dos sintomas, quanto de dificuldades para se ajustar novamente à 
rotina, com o fim da pandemia.
Assim como para os alunos, as consequências da pandemia também 
trouxeram desafios aos professores. A sala de aula foi substituída 
pelo escritório, pelo quarto ou até mesmo pela cozinha dos 
docentes. Sem contar o prejuízo aos demais atores que compõem 
a equipe, permitindo a continuidade do trabalho na escola.
Em consonância com a Lei N°13.935/2019, que dispõe sobre 
os serviços de psicologia e serviço social, para atender às 
necessidades e prioridades definidas pelas Políticas de Educação, 
por meio das equipes multiprofissionais, a Secretaria de Educação 
de Ribeirão Pires instituiu, em junho de 2021, o Apoio Psicossocial 
na Educação – APSE. 
Trata-se de um serviço que atua no desenvolvimento de ações para 
a melhoria da qualidade do processo de ensino-aprendizagem, 
com a participação da equipe pedagógica-administrativa escolar, e 
na mediação das relações sociais e institucionais. 
Atualmente amparado pelo Art. 128 da Lei Municipal nº 6.573/2021, 
o projeto conta com uma equipe composta por Psicólogas, 
Assistente Social, Pedagogas e Transcritor de Braille, responsáveis 
pela orientação e supervisão das atividades desenvolvidas pelos 

cento e dez estagiários dessas áreas, atuantes dentro das trinta e 
três escolas Municipais.
O trabalho dos estagiários de psicologia consiste em observar e 
reconhecer a demanda que precisa ser abordada em cada sala. 
Desta forma, torna-se necessária a troca com os professores e 
coordenadores. Após a confirmação da demanda, é elaborada uma 
atividade junto às supervisoras de Psicologia e Serviço Social, a ser 
desenvolvida com o público assistido.
Geralmente, os temas são abordados por meio de rodas de 
conversas, dinâmicas, jogos e encenações. Quando a dificuldade 
exposta pelo aluno ultrapassa a competência do âmbito 
escolar, inicia-se o trabalho além dos muros da escola, com a 
participação ativa dos estagiários de Serviço Social, através 
das visitas domiciliares e reuniões com os responsáveis legais e 
encaminhamentos para outras instâncias (Saúde, Conselho Tutelar, 
Assistência Social, Participação e Inclusão Social).
São ofertados encontros formativos mensais para os estagiários 
de pedagogia, que atuam como auxiliares de sala e os professores 
das salas de recursos, visando sanar as dificuldades encontradas 
durante o desenvolvimento pedagógico e social dos alunos 
com deficiência, transtornos, distúrbios e/ou dificuldade de 
aprendizagem associada.
Há também um trabalho de observação e orientação in loco 
para os professores titulares e equipe gestora, de forma que 
tais profissionais consigam elaborar atividades pertinentes às 
necessidades dos alunos, bem como atendimento e suporte aos 
pais e/ou responsáveis. Em agosto, teve início o projeto “Acolher 
quem Cuida”, com o objetivo de proporcionar uma escuta 
acolhedora aos responsáveis dos alunos acompanhados pela 
Educação Especializada.
É ofertado um curso de Braille aos munícipes e funcionários da 
rede em duas modalidades, o primeiro destinado às pessoas com 
deficiência visual (cegos e baixa visão) de forma contínua, e o 
segundo para videntes (professores, funcionários e munícipes), 
com carga horária de 40h. 
Por meio das mais de 150 visitas domiciliares realizadas no 
primeiro semestre de 2022, foi possível reduzir 90% dos casos 
de evasão, além de orientações e encaminhamentos, não apenas 
para os alunos, mas acolhendo também a família. Demandas de 
automutilação, pensamentos de morte e ideação suicida entre 
crianças e adolescentes resultaram em 26 encaminhamentos para 
acompanhamento de saúde mental. Atividades de sensibilização 
desenvolvidas pelos estagiários sobre higiene e autoestima 
levaram alunos e familiares à busca pelo Centro de Especialidades 
Odontológicas. 
No âmbito da Educação Especializada, por meio do 
acompanhamento da participação e desenvolvimento do aluno 
com necessidades educacionais especiais foi possível realizar o 
acolhimento aos professores coordenadores e professores das 
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estimulando a autonomia e propriedade em relação aos alunos 
atendidos. Trabalhou-se a aproximação dos estagiários auxiliares 
e professores titulares para elaboração e desenvolvimento de 
estratégias que atendam às especificidades desses alunos, bem 
como adaptações das atividades ofertadas.
Quanto ao atendimento às necessidades dos alunos surdos, há 
um intérprete de Libras, tanto na sala regular quanto na sala de 
recursos, para atender às especificidades do educando, dando 
continuidade ao bom desenvolvimento pedagógico.
 Por ser pioneiro na região do ABCDMRR, o projeto obteve 
visibilidade positiva nas Universidades Públicas e Particulares, 
tanto em nossa região quanto na Baixada Santista, após a sua 
apresentação no Consórcio Intermunicipal.
Espera-se que, através do trabalho preventivo e acompanhamento 
dos casos encaminhados ou não, haja redução dos impactos 
psicossociais e pedagógicos que interferem no rendimento escolar 
num contexto geral.

Alana Araujo Lima, Valquiria Mendes Servilha e Iris Li Portela de M. N. 

Damásio Secretaria de Educação, Cultura e Turismo de Ribeirão Pires
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